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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° _____/2023.

ESTABELECE E REGULAMENTA O REGISTRO DO PONTO ELETRÔNICO E, DA FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE _____________________________ E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Controladoria Geral do Município de _______________, de acordo com as atribuições que lhe conferem o artigo ___°, inciso ___, da Lei Complementar n° ____ de ___ de ________de 20___. (conforme legislação)

CONSIDERANDO a necessidade de medida reguladora para disciplinar o registro do ponto eletrônico dos servidores Públicos Municipais.

Art. 1º - A Instrução Normativa nº ______, de ____ de ______ de 20____, aprovada pelo Decreto n°_____/20___, passa a vigorar com o seguinte teor:

Art. 2º - A frequência do servidor público municipal será apurada pelo registro de ponto eletrônico digital.

Parágrafo Único. Compete à chefia imediata do Servidor e aos Secretários Municipais garantir o fiel cumprimento da jornada de trabalho dos servidores, bem como do registro e do controle de frequência dos mesmos.

Art. 3º - Para efeito desta regulamentação, frequência é o comparecimento assíduo e pontual dos servidores ao trabalho.

Art. 4º - O registro do ponto é obrigatório a todo servidor público municipal, excetuando-se os agentes políticos.

Parágrafo Único. O executivo poderá a qualquer tempo, regulamentar por decreto, outras formas de registro de frequência.

Art. 5º - O Em substituição ao registro de ponto, as Agentes Comunitárias de Saúde, sem prejuízo daquilo que lhes for específico em regulamentação própria, deverão cumprir 80% respectivamente às ações e aos serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito dos respectivos territórios de atuação.

§ 1º - Nenhuma família poderá deixar de receber visita das Agentes Comunitárias de Saúde por 2 períodos de mês consecutivos. 

§ 2º - A inobservância do preceito insculpido no caput, ou do § 1.º implicará em infração disciplinar, punível na forma da lei.

Art. 6º - O horário de trabalho normal estabelecido aos servidores públicos, não poderá ser superior a 40 (quarenta) horas semanais, nem inferior a 20 (vinte) horas semanais, respeitando a carga horária estabelecida para cada cargo de acordo com a legislação vigente.

§ 1º Os servidores que possuem jornada de trabalho diária com 02 (dois) turnos, deverão obrigatoriamente fazer intervalo mínimo de uma hora para refeição e/ou descanso.

§ 2º Nos casos expressamente autorizados na legislação vigente, Regime Jurídico ou outro documento legal, os servidores que não registrarem suas frequências, terão suas ausências registradas.

Art. 7.º - Para o cumprimento do horário o servidor deverá respeitar o seguinte:

I - No horário de entrada, o servidor poderá registrar seu ponto XXX minutos antes e no máximo XXX minutos após o horário de trabalho.
 
II - No horário de saída, o servidor poderá registrar seu ponto até XXX minutos após o término do horário de trabalho	.

III - Os minutos citados no item I e II deste artigo serão considerados como período de tolerância, não caracterizando hora extra nem desconto por atraso, observado o limite máximo de XXX minutos diários.	 

IV – É vedado ao servidor o registro do ponto fora dos limite de tolerância descritos nos incisos I, II e III desse captu, sem a devida justificativa apresentada ao seu respectivo Secretário, constituindo a transgressão desta proibição, infração disciplinar suscetível de punição, na forma do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de _____.

Art. 8º - Para o registro do ponto diferente do horário normal de trabalho deverão ser observados os seguintes procedimentos:

I – O servidor poderá registrar sua entrada com atraso de até XXX minutos, sendo que este atraso poderá ser compensado no mesmo período do ocorrido. Caso contrário deverá expor seus motivos, em forma de Justificativa, ao Secretário que está subordinado;

II - O servidor que necessitar antecipar ou prolongar seu horário de trabalho (hora extra), deverá obrigatoriamente ter autorização do Secretário que está subordinado, conforme legislação vigente, caso contrário às referidas horas não serão pagas; 

III – O servidor que necessitar sair de seu local de trabalho, ou faltar ao trabalho deverá obrigatoriamente realizar a comunicação na forma disposta em legislação própria ao Secretário que está subordinado e,

IV – Qualquer registro diferente do seu horário de trabalho ou falta de registro por motivos não relacionados no item I, II e III deste artigo, o servidor deverá expor seus motivos, em forma de justificativa ao Secretário que está subordinado.

Paragrafo Único: Ao receber o requerimento ou justificativa, o Secretário irá analisar o pedido para deferimento ou indeferimento do mesmo, e posteriormente encaminhará a Divisão de Recursos Humanos para os procedimentos cabíveis.

Art. 9.º - É vedado ao servidor retirar-se do seu local de trabalho ou sair antes do término do seu horário de trabalho sem prévia autorização superior, constituindo a transgressão desta proibição, infração disciplinar suscetível de punição, na forma do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de _______________. 

Art. 10º - O servidor que deixar de cumprir o horário normal de trabalho, chegando atrasado além do limite de tolerância de XXX minutos, ou faltar sem apresentar justificativa na forma dos artigos antecedentes, terá descontado de seu vencimento o valor proporcional a sua ausência.

Art. 11º - Os servidores cujas atribuições são exercidas em locais onde não possui o ponto eletrônico preencherão diariamente e manualmente a Folha de Ponto e/ou, deverão procurar local mais próximo onde possui o ponto para realizar o registro.

Art. 12º -Indícios de favorecimento, irregularidades ou fraude no controle de frequência do servidor público municipal poderão ser alvos de apuração pela Divisão de Recursos Humanos e posterior comunicado ao superior hierárquico, podendo gerar a aplicação das penalidades cabíveis ao servidor, ou a quem contribuiu ou deu causa à ocorrência do ilícito.

Art. 13º -Cabe ao Controle Interno verificar a qualquer tempo o cumprimento desta instrução normativa bem como a aplicação de auditorias sempre que entender necessário ou que estabeleçam verificações de rotinas na Divisão de Recursos Humanos.

 Art. 14º. – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

                                              

_______________________, ____ de _________ de 202_.



_______________________________
Controlador Interno
Município de _______________
























Sugestão:

Art. XXº. São considerados justificativos para ausência de registro do ponto dos servidores os seguintes critérios:
§ 1º. Quando o servidor ausentar-se de um dos turnos ou parte dele para tratamento de saúde, o mesmo deverá apresentar atestado médico para fins de comprovação de tal;
§ 2º. Quando o servidor ausentar-se do em um dos turnos ou turno integral para capacitação profissional o mesmo deverá apresentar lista de presença ou certificado de participação;
§ 3º. Quando o servidor ausentar-se por qualquer outro motivo particular, o mesmo deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Humanos requerimento para ausência do trabalho nos seguintes termos:
a. Solicitação por escrito de baixa de horas extras acumuladas;
b. Data prevista para a ausência do trabalho;
c. Assinatura do Secretario Municipal atestando e autorizando a falta do servidor no trabalho;
d. A solicitação deverá ser protocolada junto ao Departamento de Recursos Humanos com prazo mínimo de 05 dias anterior a dia da ausência no trabalho;
§ 4º. Assim que receber a solicitação de ausência no trabalho, o DRH terá o prazo de 02 dias para homologar por portaria a ausência do servidor no seu posto de trabalho, conforme solicitado e autorizado pelo secretario municipal;
§ 5º. Em hipótese alguma serão aceitas solicitações que não estão autorizadas pelo secretario municipal ou que sejam feitas por qualquer outro meio que não sejam solicitadas por escrito;
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